
Aldrig våld – 30 år av 
svensk lagstiftning 
mot aga

Aldrig våld – 30 år av 
svensk lagstiftning 
mot aga

Violência Jamais  
– Trinta anos da abolição  
do castigo físico na Suécia

Government Offices 
of Sweden

Violência Jamais port.indd   1 2009-11-19   11.38



© Governo da Suécia e Save the Children Suécia 2009

Autor: Cecilia Modig

Grupo de referência: Staffan Janson, Professor de Pediatria Social das Universidades de Karlstad e Örebro 
e Bodil Långberg, Secretário Geral da Fundação Sueca para o Bem-Estar da Criança

Tradução: Ariadne Costa, design: Svensk Information, ilustração: Maria Kask

S2009.030

Violência Jamais port.indd   2 2009-11-19   11.38



3Violência Jamais – Trinta anos da abolição do castigo físico na Suécia

Nada me afeta mais do que a violência contra a criança.  Felizmente, eu não estou 
sozinho: muitos de nós sentem repulsa e raiva quando ouvem falar de abuso in-
fantil. Bater em uma criança é uma deslealdade. Além disso, é um mal uso da 
responsabilidade e da vantagem física dos adultos – a mesma vantagem física que 
está ali para proteger a criança mas que, ao contrário, é usada para machucá-la.

Quando uma criança apanha, os golpes ficam marcados na pele e na alma. A 
maioria das crianças se recupera rapidamente dos ferimentos, porém, em alguns 
casos, as lesões nunca se curam e as cicatrizes duram para sempre.

No passado, não havia nada de estranho no uso do castigo físico pelos pais 
para disciplinar as crianças. Muitos de nós viram as cenas do filme Fanny e Ale-
xander, de Ingmar Bergman, em que Alexander é punido por seu padrasto – 
uma cena brutal e perturbadora da qual é difícil não desviar o olhar. Ela mostra 
a realidade de muitas crianças antigamente.

A violência praticada por adultos contra crianças continua sendo um proble-
ma, mas hoje é muito menor o número de crianças sujeitas ao tipo de tratamen-
to retratado no filme. O número de pais que defendem o castigo físico caiu de 
mais de 50% a quase 10% desde 1960. O número de crianças em idade pré-es-
colar que recebem palmadas caiu de mais de 90% a cerca de 10% no mesmo 
período. Mas nem uma só criança deveria sofrer violência ou tratamento humi-
lhante e degradante de adultos!

Nós chegamos até aqui graças à legislação e a campanhas de conscientização e 
publicidade. Em 1 de julho de 2009, a Suécia completou 30 anos da abolição do 
castigo físico, tendo sido o primeiro país no mundo a introduzir uma legislação 
desse tipo. Passados 30 anos, é hora de rever seu impacto e explicar os resultados.

Não foi difícil dizer sim quando Save the Children Suécia perguntou ao Mi-
nistério da Saúde e Assuntos Sociais se nós gostaríamos de participar da produ-
ção desta cartilha. Eu espero que ela divulgue a imagem da legislação sueca, os 
esforços necessários para conquistá-la e seu impacto. Por fim, espero que ela 
inspire um trabalho semelhante em outros países e que, ao mesmo tempo, nos 
faça recordar os direitos fundamentais da criança que sustentam a legislação e 
nos lembre que o sucesso não está garantido para sempre.
 
 
Göran Hägglund

Ministro da Saúde e dos Assuntos Sociais 
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Apoio
Esta cartilha foi escrita por Save the Children Suécia em cooperação com o 
Ministério da Saúde e dos Assuntos Sociais da Suécia. Ela inclui contribui-
ções de muitas pessoas que trabalham duro para combater todas as formas de 
violência e tratamento emocionalmente abusivo contra crianças na Suécia e 
no mundo. A obtenção de resultados concretos depende de esforços em di-
versas frentes. Pesquisas e análises são importantes para monitorar desenvol-
vimentos e detectar as ações necessárias. Precisamos ouvir as próprias crian-
ças, falar em nome delas e defender seu direito de crescer sem violência. O 
trigésimo aniversário da abolição de todas as formas de violência e tratamen-
to humilhante contra as crianças na Suécia nos lembra o que a legislação e as 
campanhas de conscientização são capazes de fazer. Essa data também nos 
faz lembrar como é vital continuarmos trabalhando juntos, multiplicando 
nossos esforços para proteger os direitos das crianças a viverem livres da vio-
lência e do abuso emocional. 

Staffan Janson

Professor de Pediatria Social
Universidades de Karlstad e Örebro

Bodil Långberg

Secretário Geral
Fundação Sueca para o
 Bem-Estar Infantil

Cecilia Abrahamsson

Presidente
Rede da Convenção sobre os 
Direitos da Criança

Mats Agurén

Secretário Geral
World Childhood Foundation 
(Fundação Mundial para a Infância)

Göran Harnesk

Secretário Geral
BRIS (Children’s Right in Society)

Anna Hägg-Sjöquist

Secretária Geral
Plan Sweden (Plano Suécia)

Véronique Lönnerblad

Secretária Geral
UNICEF Suécia

Fredrik Malmberg

Ombudsman das Crianças 
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A Europa caminha em direção à abolição  
total do castigo físico contra crianças

A maioria dos Estados membros do Conselho da Europa se comprometeram 
a por fim a todo o castigo físico de crianças.

O exemplo de alguns países, incluindo a Suécia, demonstra que a proibi-
ção do abuso infantil nas famílias foi de fato significativa. O mais importante 
é que essa posição foi confirmada pela Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos da Criança. Este tratado determina que os governos devem tomar 
medidas legislativas e outros passos para proteger as crianças de todas as for-
mas de violência física e mental quando estas estiverem sob o cuidado dos 
pais, guardiões legais ou qualquer outra pessoa que seja responsável por ela.

É preciso ressaltar sempre que isso não é um jogo de filhos contra pais. A 
Convenção da ONU apoia muito as famílias e enfatiza a importância absolu-
ta de um bom ambiente familiar e a necessidade, em alguns casos, de ofere-
cer ajuda da comunidade para pais em crise. A violência contra a criança é o 
reflexo de uma ruptura familiar e pede a proteção da vida, da dignidade e do 
bem-estar da criança. Esse é um dos principais motivos pelos quais a preven-
ção da violência doméstica contra a criança é hoje reconhecida como uma 
preocupação dos direitos humanos. 

O objetivo de proibir o castigo físico contra crianças é, precisamente, a 
prevenção. A ideia é estimular uma mudança de atitude e de prática, além de 
promover métodos não violentos de educação. É fundamental enviar uma 
mensagem clara sobre o que é considerado inaceitável. Os adultos responsá-
veis pelas crianças ficam confusos, às vezes, sobre como lidar com situações 
difíceis. É preciso, simplesmente, estabelecer um limite entre violência física 
e psicológica, de um lado, e não-violência do outro.

O problema é profundo e sério. Em sua vida diária, muitas crianças na Eu-
ropa e no mundo continuam a ser espancadas, a levar tapas, bofetadas, socos, 
chacoalhões, beliscões, chutes, surras de vara, de chicote ou de cinturão em 
nome da “disciplina”, em geral pelas mãos de adultos dos quais elas dependem. 
Como disse uma vez o médico, escritor e pedagogo polonês Janusz Korczak, 
“existem muitas coisas terríveis no mundo, mas a pior delas é quando uma 
criança tem medo de seu pai, de sua mãe ou de seus professores”.
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 Essa violência pode ser um ato deliberado de castigo ou apenas a reação 
impulsiva de um pai ou professor irritado. Ambas as causas constituem uma 
quebra dos direitos humanos. O respeito pela dignidade humana e o direito 
à integridade física são princípios universais. Apesar disso, no entanto, per-
siste a aceitação legal e social de que adultos batam em crianças ou lhes infli-
jam outro tratamento humilhante.

A invenção de conceitos como “castigo moderado” e “castigo imoderado” 
vem da percepção da criança como propriedade dos pais. Esses “direitos” se 
baseiam no poder do mais forte sobre o mais fraco e são mantidos por meio 
da violência e da humilhação. 

A Assembleia Parlamentar do Conselho da Europa fez um chamado, em 
2004, pela erradicação do castigo físico em todo o continente. Ela afirma que 
“qualquer castigo físico contra crianças é uma quebra de seus direitos funda-
mentais à dignidade humana e à integridade física. O fato de que o castigo 
físico ainda seja legal em certos Estados membros viola o direito igualmente 
fundamental das crianças à mesma proteção legal de que gozam os adultos. 
Bater em um ser humano é proibido na sociedade europeia e as crianças são 
seres humanos. A aceitação legal e social do castigo físico contra crianças 
precisa acabar.”

É claro que a eliminação do castigo físico requer mais do que uma reforma 
legal. São necessários, também, uma educação contínua do público e a cons-
cientização sobre a lei e sobre o direito das crianças à proteção, além da pro-
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moção de relacionamentos positivos e não-violentos com crianças. O progra-
ma “Construindo uma Europa com e para as Crianças”, do Conselho da 
Europa, está promovendo a abolição do castigo físico através da reforma da 
lei, do incentivo à maternidade/paternidade positivas e dos esforços de cons-
cientização capazes de mudar comportamentos e atitudes públicas.

As crianças precisaram esperar mais para receber as mesma proteção legal 
que os adultos desfrutam contra agressões deliberadas. É extraordinário 
pensar que crianças, que por seu estado de desenvolvimento e seu reduzido 
tamanho são particularmente vulneráveis a danos físicos e psicológicos, se 
destaquem por receber menos proteção contra ataques à sua dignidade e a 
seus corpos e mentes frágeis.

 Desafiar a aceitação legal e social da violência foi uma parte fundamental 
da luta das mulheres por direitos iguais. O mesmo se aplica às crianças: não 
poderia haver reflexo simbólico maior do baixo status de que gozam as crian-
ças como propriedade dos adultos do que a suposição de que estes têm o 
“direito” ou até o “dever” de bater nelas. 

 

Thomas Hammarberg

Comissário para os Direitos Humanos
Conselho da Europa
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“Com respeito a sua pessoa  
e individualidade”1 

Em 2009, faz 30 anos que a Suécia aboliu todas as formas de tratamento vio-
lento e emocionalmente abusivo contra crianças. Ao fazer isso, ela se tornou o 
primeiro país do mundo a proibir a violência como forma de educar as crian-
ças. Muitos países, desde então, seguiram o exemplo e, até março de 2009, um 
total de 24 nações já tinham uma legislação que proibia o castigo físico no lar.

A abolição do castigo físico, assim como o debate que o precedeu e a cam-
panha publicitária que o seguiu, teve um grande impacto na vida das crian-
ças. Da mesma forma que os adultos, as crianças na Suécia têm o direito legal 
à integridade e à proteção contra violência e tratamento humilhante. Desde 
que a legislação foi introduzida, ela atraiu atenção internacional. O 30o ani-
versário é um momento oportuno para olhar para trás e ver o que a legislação 
significou para a Suécia e para o mundo.

O caminho da Suécia na proibição do castigo físico 
A visão de que os pais têm o direito e até a obrigação de castigar fisicamente 
as crianças tem uma longínqua raiz histórica na maioria dos países e cultu-
ras. Ao mesmo tempo, ao longo da história, vários grandes pensadores se 
posicionaram contra a violência e o tratamento emocionalmente abusivo 
dado às crianças. O judeu polonês Janusz Korczak – pediatra, pedagogo e 
autor de livros infantis – foi um deles. Em seu livro “O direito da criança ao 
respeito”, publicado em 1925, ele diz: 

“Em que circunstâncias tão extraordinárias alguém ousaria empurrar, 
arrastar pelo braço ou bater em um adulto? E no entanto, é considerado 
uma rotina e um ato inofensivo dar tapas e palmadas em uma criança ou 
agarrá-la pelo braço. O sentimento de impotência cria respeito pelo po-
der. Não só os adultos, mas qualquer um que seja mais velho e mais forte 

1 Código de Pais e Filhos, capítulo 6, seção 1.

Violência Jamais port.indd   8 2009-11-19   11.38



9Violência Jamais – Trinta anos da abolição do castigo físico na Suécia

pode demonstrar cruelmente seu descontentamento, sustentar suas 
palavras pela força, exigir obediência e abusar de uma criança sem 
ser punido. Nosso exemplo demonstra desprezo pelo mais fraco. Essa 
é uma criação ruim e marca um mau precedente.”

Ao longo da história e em todos os países, sempre houve pais comuns 
que nunca considerariam sujeitar seus filhos à força física ou a outro tipo 
de abuso. Os filhos desses pais provavelmente nunca baterão em seus fi-
lhos. Uma das razões mais comuns pelas quais os pais batem nas crianças é 
que eles mesmos foram criados assim. Quebrar barreiras entranhadas e her-
dadas exige persistência, informação e argumentos persuasivos. O apoio aos 
pais pode ajudá-los a lidar com conflitos sem recorrer à força.

Levou muito tempo para a Suécia abolir o castigo físico. O debate que acar-
retou a proibição refletia o discurso sueco e internacional do momento, quan-
do se estava começando a olhar para os direitos da criança. A noção de que as 
crianças possuíam direitos individuais foi articulada em 1923, em uma decla-
ração sobre os direitos da criança pela Aliança Internacional Save the Chil-
dren. Um ano depois, a declaração foi adotada pela Liga das Nações e se tornou 
conhecida como a Declaração de Genebra dos Direitos da Criança.

 
Enfatizando a condição das crianças

Novas ideias sobre as crianças e a infância começaram a ganhar espaço em 
muitos países nos anos 1930, enquanto aumentava o conhecimento entre 
pediatras, psicólogos infantis e pedagogos sobre o impacto negativo do casti-
go físico e do tratamento emocionalmente abusivo sobre as crianças. Na Sué-
cia, uma campanha publicitária informou os pais durante várias décadas. 
Essa iniciativa se dava, sobretudo, na forma de reuniões em palestras e apre-
sentações de organizações não-governamentais, associações educativas e in-
divíduos que envolviam pais e outros responsáveis de todo o país em discus-
sões sobre como criar os filhos sem violência. O problema do castigo físico 
também foi debatido no rádio e em artigos de jornal. A iniciativa gerou uma 
consciência de que as crianças que são assustadas, ameaçadas e sofrem pal-
madas levam as marcas dentro delas por toda a vida, de que violência gera 
violência e de que as crianças devem ser tratadas com respeito e compreensão 
se quisermos que elas cresçam como cidadãos responsáveis.
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Na década de 1930, um jornal sueco publicou uma série de artigos desta-
cando o drama das crianças que estavam sob os cuidados de instituições de-
vido a “comportamento anti-social” ou por terem sido negligenciadas. Os 
artigos revelavam casos de castigos físicos sistemáticos e sérios maus tratos 
por longos períodos nessas instituições. Dez anos depois, os regulamentos 
que governam as entidades de atendimento infantil foram mudados para in-
cluir a proibição de todas as formas de castigo físico.

Após a II Guerra Mundial, o debate se intensificou. Naquele momento, a 
família estava no centro do discurso político e das reformas do governo. O 
debate se concentrava no tratamento violento e emocionalmente abusivo 
como forma de educar as crianças. As condições das famílias e das crianças, 
além da responsabilidade do governo pelo bem-estar infantil, também entra-
ram na agenda política, e os proponentes da reforma sugeriram que a violên-
cia e o abuso tinham origem na ignorância e na pobreza. Os reformistas acre-
ditavam que a sociedade tinha o dever de criar condições de vida razoáveis 
para todas as crianças e de garantir o bem-estar das famílias. Foram introdu-
zidos benefícios para as crianças, alimentação gratuita nas escolas, clínicas 
pré-natais, clínicas pediátricas e atendimento de saúde nas escolas, e os pais 
receberam informações sobre diversos assuntos relevantes para a família, 
desde saúde, nutrição e cuidados, até o design de interiores.

Castigo físico proibido nas escolas 

Na primeira metade do século XX, as escolas usavam violência e ameaças de 
violência como recurso “educativo”, para promover o aprendizado, manter a 
ordem e punir desvios de conduta. Em 1945, o Parlamento sueco debateu 
este problema como parte de uma moção que propunha a abolição do Códi-
go Escolar, porque “ele representa um método educativo amplamente conde-
nado pelo conhecimento genuíno e profissional tanto da psicologia como da 
educação.” O Membro do Parlamento que propôs a moção recebeu o apoio 
de muito colegas que por princípio se opunham às palmadas, mas mesmo 
entre eles havia quem achasse que não seria possível aboli-la inteiramente 
como forma de disciplina. Muitos membros expressaram sua preocupação 
com o modo como as escolas manteriam a ordem se as palmadas fossem proi-
bidas, observando que a maioria dos pais acreditava que os professores ti-
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nham autoridade para bater nos alunos. Somente em 1958, depois de inúme-
ros relatórios e debates parlamentares, a proibição geral das palmadas nas 
escolas foi introduzida.2 Até então, o único outro país que tinha introduzido 
a proibição havia sido a Noruega, em 1936.3 Uma nova Carta Sueca para as 
Escolas determinava no § 54 que: 

O professor deve promover uma atmosfera agradável e o prazer de traba-
lhar, além de se esforçar para conquistar a confiança dos alunos e respei-
tá-los como pessoas independentes. Ele não pode sujeitar o aluno a casti-
gos físicos ou tratamento humilhante.” 

 
Mesmo que vários aspectos da educação escolar sejam tópicos frequentes de 
debates no Parlamento, na mídia e entre o público geral, nenhum partido 
político, sindicato de professores ou autoridade escolar consideraria, hoje, a 
possibilidade de propor a reintrodução das palmadas nas escolas. Existe um 
amplo reconhecimento de que o castigo físico por professores é ineficiente e 
constitui uma violação dos direitos básicos dos alunos.

A proibição do castigo físico em escolas precedeu sua abolição no contexto 
familiar. Hoje, o mesmo padrão é observado em nível global. Mais de 40% das 
crianças ao redor do mundo estão protegidas contra o castigo físico nas escolas, 
mas apenas 2 a 3% delas têm proteção legal contra violência na família.
    

1979 – tudo pronto para a decisão
Conforme crescia a conscientização e a compreensão, e as visões sobre a in-
fância e a educação infantil mudavam gradualmente, a legislação também foi 

alterada. Algumas mudanças nas leis relacionadas à família já tinham ocor-
rido, refletindo a crescente ênfase no direito humano à proteção contra a 
violência, até mesmo em relacionamentos com inerentes diferenças de 
poder. Por exemplo, no fim do século XIX, foi abolido o direito de um 
marido bater na mulher e, no início do século XX, os empregadores 
perderam o direito de bater em seus empregados. 

Porém, ainda em 1920, um estatuto deu aos pais direitos totais de 
“castigar” seis filhos. Em 1949, uma emenda legal mudou essa deno-

2 SOU 2001:72, 2001, Barnmisshandel – Att förebygga och åtgärda.
3 Conselho da Europa, 2007. Eliminating corporal punishment  

– A human rights imperative for Europe’s children.
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minação e passou a se referir ao direito de usar “meios de educação” adequa-
dos, em uma tentativa de desestimular formas de punição física mais pesadas. 

Em 1966, toda menção ao direito dos pais de bater nas crianças foi removida 
do Código de Pais e Filhos e uma nota remissiva foi inserida no Código Penal, 
impondo penas por agressões contra adultos e crianças. A sociedade, naquele 
momento, ainda não estava pronta para aceitar a proibição explícita às palmadas 
por parte dos pais, mas o debate continuou e, em 1977, o governo estabeleceu 
um comitê parlamentar para examinar os direitos da criança. Naquele momen-
to, o foco do debate tinha passado dos direitos dos pais para os direitos dos filhos.

Muitas pessoas famosas se envolveram no debate. Uma delas foi Astrid 
Lindgren, a autora de livros infantis mais conhecida da Suécia. Em 1978, um 
ano antes que a Suécia aprovasse a legislação anti-palmada, ela recebeu o Prê-
mio da Paz do Comércio Livreiro Alemão. Seu discurso de aceitação foi inti-
tulado “Violência Jamais” e incluía uma história que uma senhora de idade um 
dia lhe havia contado. Quando era uma mãe jovem, a senhora tinha ouvido 
falar que a palmada era necessária na educação infantil. Um dia, seu filho pe-
queno fez algo que ela achou merecedor de um castigo, então ela disse ao me-
nino que fosse até a mata buscar uma vara com a qual ela pudesse bater nele. 

 
“O garoto demorou muito tempo e quando voltou, chorando, disse:

– Eu não consegui achar um galho, mas aqui está uma pedra que você 
pode jogar em mim. 

A mãe de repente viu a situação pelos olhos do filho e começou a chorar 
também. A criança deve ter pensado:

– “Se minha mãe quer me machucar, então é melhor usar uma pedra.”
Ela o abraçou e os dois choraram juntos por um tempo. Então ela colo-

cou a pedra em uma prateleira da cozinha, onde ela permaneceu como 
uma lembrança constante da promessa que a mãe fez, para a vida toda, 
naquele exato momento: “violência jamais!”

Embora o Código de Pais e Filhos já não mencionasse qualquer direito dos 
pais de aplicar castigo físico, muitos pais ainda acreditavam que a lei os auto-
rizava a bater nas crianças. Portanto, foi preciso esclarecer a lei para garantir 
que as crianças fossem protegidas contra violência. Como 1979 foi escolhido 
o Ano Internacional da Criança pelas Nações Unidas – e foi o ano em que a
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Polônia propôs a criação de uma carta internacional sobre os direitos da 
criança –, os Membros do Parlamento estavam muito sensibilizados com re-
lação ao bem-estar infantil. Nessa época, a atitude do público quanto ao 
castigo físico já era majoritariamente negativa.

Em março de 1979, o Parlamento aprovou, por quase unanimidade, uma 
emenda ao Código de Pais e Filhos que explicitava a proibição de todas as 
formas de castigo físico e outro tratamento emocionalmente abusivo. O re-
sultado foram 259 votos a favor, 6 contra e 3 abstenções.4 Todos os partidos 
políticos apoiaram a emenda.

Ela ganhou apoio majoritário, mas houve críticas no Parlamento prevendo 
que isso levaria a um aumento de denúncias contra os pais e à classificação de 
um grande número de cidadãos suecos como criminosos. Alguns críticos ar-
gumentavam que a nova lei contradizia a fé cristã. Certos segmentos da po-
pulação também se opuseram à proibição e chegaram ao ponto de apresentar 
uma petição à Corte de Direitos Humanos pedindo para desfazer a emenda, 
alegando que ela infringia o direito ao respeito à privacidade e à vida familiar 
do artigo 8 da Convenção Europeia dos Direitos do Homem. Mas a Comis-
são de Direitos Humanos5 recusou a solicitação.6

A votação no Parlamento marcou o fim de um processo e o início de outro. 
A missão, agora, era garantir que a nova legislação realmente alcançasse as 
mudanças desejadas em favor das crianças. O governo lançou uma ampla 
campanha publicitária, distribuindo em todas as casas com crianças uma 
cartilha do Ministério da Justiça intitulada “É possível educar os filhos com 
sucesso sem bater?” A cartilha foi traduzida para o alemão, o francês, o in-
glês, o árabe e vários outros idiomas, e os pais receberam apoio e conselhos 
sobre como educar os filhos sem violência. Clínicas pediátricas e pré-natais 
se juntaram à campanha para oferecer apoio aos pais. As informações sobre a 
questão foram impressas em caixas de leite para estimular a conscientização 
e a discussão em família. Save the Children Suécia e a organização de direi-
tos da criança BRIS organizaram debates e imprimiram pôster para estimu-
lar a discussão e conscientizar o público sobre o tema.

4 Ending Corporal Punishment – Swedish Experience of Efforts to Prevent All Forms of Violence 
Against Children – And the Results. Ministéro da Saúde e dos Assuntos Sociais e Ministério das 
Relações Exteriores, Suécia. 2001, 
5 Naquela época, o processo tinha dois estágios, e foi a Comissão que declarou a petição inadmissível.  
6 Ewerlöf, Sverne, 1999. Barnets bästa – om föräldrars och samhällets ansvar.
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O que diz a lei?  
Em 1979, o Parlamento da Suécia votou a emenda ao Código de Pais e Filhos 
que incluía a proibição do castigo físico e do tratamento humilhante de 
crianças. Hoje ela está regulamentada no Capítulo 6, seção 1 do código e 
afirma que:

“As crianças têm direito ao cuidado, à segurança e a uma boa educação. 
As crianças têm direito ao respeito a sua pessoa e individualidade e não 
podem ser submetidas ao castigo físico ou a qualquer outro tratamento 
humilhante.”

Essa lei proíbe os pais de usar violência ou tratamento emocionalmente abu-
sivo para educar os filhos. Mas isso não impede que os pais controlem as 
crianças para impedir danos a elas ou a outros.

Embora a proibição do Código de Pais e Filhos não inclua penalidades, 
ações que correspondam ao critério legal de agressão estão sujeitas ao capítu-
lo 3, seção 5 do Código Penal, o qual afirma que uma pessoa que inflija dano 
corporal, doença ou dor a outra pessoa ou que a torne impotente ou a colo-
que em estado indefeso deve ser sentenciada a prisão por agressão por no 
máximo dois anos ou, se o crime for menor, a uma multa ou prisão por no 
máximo seis meses. Se a ofensa por considerada grave, a sentença é por agres-
são severa e leva a no mínimo um ano e no máximo dez anos, não importan-
do se a vítima é um adulto ou uma criança.

A emenda ao Código dos Pais e Filhos enfatizou que as crianças não estão 
excluídas dos direitos de todos os seres humanos à proteção contra a violên-
cia e que os pais e responsáveis não podem alegar legitimamente que o uso da 
força é parte aceitável da educação.

Cabe ao serviço social garantir que as crianças cresçam em condições boas 
e seguras. O serviço social tem a tarefa de verificar a necessidade de proteção 
da criança quando recebe uma denúncia de maus tratos. Se ele tiver evidên-
cias suficientes de que a criança está sendo maltratada, ele é obrigado a inter-
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vir para proteger a criança e prevenir a continuação dos maus tratos. Assim, 
a criança pode receber ajuda mesmo se uma investigação policial não tiver 
levado a um processo judicial.

As alegações de agressão criminosa contra crianças são investigadas pela 
polícia sob supervisão de um promotor público. A polícia conduz as entrevis-
tas e o promotor decide se o acusado deve ser indiciado. A Suécia, como al-
guns outros países, passou a atender esses casos em “casas das crianças”, onde 
os oficiais de polícia, promotores, assistentes sociais, cientistas forenses e 
psicólogos infantis trabalham em equipe. O conceito de casa da criança dá 
prioridade às necessidades infantis com o objetivo de aumentar a qualidade 
das investigações, para oferecer melhores evidências e uma base mais consis-
tente para as decisões. Abrigar diferentes autoridades e agentes sob o mesmo 
teto cria uma corrente sólida que oferece às crianças e às famílias o apoio que 
necessitam e a que têm direito, como assistência social e psiquiatria infantil. 

Qualquer pessoa que, por meio de seu trabalho com crianças ou jovens, 
nos setores público ou privado, receber informações de que uma criança pre-
cisa de proteção, é obrigada legalmente a denunciar ao serviço social. Embo-
ra a lei se aplique apenas a pessoas que trabalham com crianças e adolescen-
tes, qualquer pessoa é incentivada, pelo capítulo 14, seção 1 do Ato dos 
Serviços Sociais, a comunicar ao serviço social se eles suspeitarem que uma 
criança é maltratada:

“Qualquer pessoa que receber informações sobre um assunto que possa 
implicar a necessidade de intervenção do comitê de bem-estar social para 
garantir a proteção de uma criança deve notificar a informação ao comitê.”

Violência Jamais port.indd   15 2009-11-19   11.38



16 

Qual foi o resultado?
Em 1981, dois anos depois da proibição do castigo físico – e após uma campa-
nha publicitária sem precedentes – mais de 90%7 das famílias suecas estavam 
cientes de que a lei havia mudado. Mas será que a campanha também produ-
ziu mudanças concretas de valores e de comportamento? O Comitê do Go-
verno contra o Abuso Infantil8 concluiu, em seu relatório “Agressão contra 
crianças – prevenção e ação”, que a maioria das crianças em idade pré-escolar 
na década de 1960 já havia levado palmadas dos pais uma ou várias vezes ao 
ano, e que um terço delas apanhava regularmente. Os dados dos anos 1970 
indicaram que menos de 50% das crianças tinham sofrido palmadas. Duran-
te a década de 1980, esses números caíram para cerca de um terço. Após 
2000, os dados fornecidos por pais sugerem que a porcentagem, agora, é 
muito pequena. Não só o número de crianças que levam palmadas caiu, mas 
aquelas que já experimentaram esse tipo de castigo ou sofrem com frequên-
cia muito menor e quase nunca com o uso de implementos (de 1 a 1,5%). 

Somente em 1994, as crianças foram indagadas sobre a frequência com 
que apanhavam em casa. Naquele ano, 35% delas disseram que tinham apa-
nhado alguma vez e, depois de 2000, esse número caiu consideravelmente. 
Uma em dez, dentre as que apanharam, disse que isso acontecia regularmen-
te, e o mesmo percentual  disse que apanhava com implementos. Portanto, 
crianças em idade escolar nascidas em torno de 1990 afirmam sofrer castigo 
físico com frequência consideravelmente menor e com menos força que 
crianças nascidas uma década antes.

Entrevistas com pais em 1980, 2000 e 2006 revelam um drástico declínio 
das formas mais severas de castigo físico, como socos ou o uso de implemen-
tos. Isso significa que os casos de castigos pesados, com o potencial de causar 
danos sérios, caíram substancialmente.9 

7 Ewerlöf, Sverne, 1999, Barnets bästa – om föräldrars och samhällets ansvar
8 SOU 2001:18, 2001, Barn och misshandel – En rapport om kroppslig bestraffning 
  och annan misshandel i Sverige vid slutet av 1900-talet
9 Janson, Långberg, Svensson, 2007, Våld mot barn 2006–2007 
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O gráfico mostra um declínio estável tanto nas porcentagens de pais que re-
correm ao castigo físico, como daqueles que o defendem, entre as décadas de 
1960 e 2000. Ele também mostra uma lacuna cada vez menor entre o núme-
ro de pais que aprovam o castigo físico e aqueles que realmente o praticam. 
Nos anos 1960, havia uma marcante diferença entre o que os entrevistados 
julgavam certo e o modo como realmente atuavam: muitos achavam errado 
usar o castigo físico, mas o faziam mesmo assim. Com o passar do tempo, as 
pessoas aprenderam novas formas de educar os filhos, adquirindo uma nova 
percepção e experiências que as permitiram desfazer velhos códigos de com-
portamento. A cada década, menos crianças são sujeitas ao castigo físico e 
mais pais deixam de fazer o que eles mesmos consideram errado.

Essa transformação se deve, provavelmente, a vários fatores. A sociedade 
sueca viveu muitas mudanças nos últimos 40 anos. O sistema de bem-estar 
se desenvolveu e a Suécia e a Escandinávia conquistaram mais igualdade en-
tre os sexos e as gerações do que qualquer outro lugar do mundo. Cada vez 
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mais as crianças pequenas frequentam creches fora de casa, o que facilita a 
detecção e a prevenção do abuso infantil. Clínicas pediátricas e pré-natais 
trabalharam duro para conscientizar as famílias e introduzir medidas para 
impedir a violência familiar. 

As denúncias à polícia de suspeitas de agressão contra crianças aumenta-
ram desde o início da década de 1980, subindo cerca de 190% entre 1990 e 
1999.10 Os opositores à lei argumentaram que esse aumento nas denúncias 
refletia um aumento real dos casos de agressão e usaram essas estatísticas 
para sugerir que a proibição do castigo físico aumentava o abuso infantil. Mas 
o aumento reflete o fato de que diminuiu a tolerância a agressões contra 
crianças e, por isso, as pessoas estão mais dispostas a informar às autoridades 
os casos suspeitos. A violência, que antes era um segredo familiar, hoje tende 
a ser relatada, porque nós estamos menos propensos a desculpar ou minimi-
zar ocorrências de abuso físico de crianças pelos pais ou outras pessoas pró-
ximas a elas.

Ao contrário do que previam os críticos da lei em 1979 – e ao contrário do 
que os atuais oponentes da reforma da lei continuam dizendo –, a proporção 
de agressões denunciadas que chegam a processos judiciais não aumentou. 
Isso se deve, em parte, ao fato de que é extremamente difícil obter condena-
ções em crimes cometidos entre as quatro paredes de um lar onde não há 
testemunhas, apenas o acusado e a criança. O sistema legal não permite que 
a exigência de provas em casos de agressão contra crianças seja menor do que 
em outros crimes.

Mas o fato de que apenas uma pequena parcela das denúncias de agressões 
contra crianças levem a condenações não significa que pais e filhos não rece-
bam apoio ou proteção. O serviço social investiga todas as suspeitas de maus 
tratos, verifica a necessidade de ajuda à família e proteção à criança e oferece 
uma variedade de medidas de apoio e prevenção.

  

10 SOU 2001:18, 2001, Barn och misshandel – En rapport om kroppslig bestraffning 
    och annan misshandel i Sverige vid slutet av 1900-talet
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Por que o castigo físico é um problema tão importante?
Infligir castigo físico a uma criança é um ato de violência, seja um tapa ou um 
puxão de cabelo ou de orelha. Mesmo quando o castigo físico não deixa marcas 
visíveis, seu objetivo é machucar a criança e assustá-la para que ela obedeça.

Ao longo da história, as crianças de todo o mundo foram submetidas à 
violência, com a alegação de que ela era parte de sua educação e servia a “seu 
próprio bem”. Em uma cartilha chamada Abolishing corporal punishment of 
children – questions and answers (Abolindo o castigo físico de crianças – pergun-
tas e respostas, 2008), o Conselho da Europa observa a criatividade aplicada 
na busca de palavras que substituam o termo “violência”: bater, dar tapas, dar 
palmadas, espancar, etc. De acordo com Conselho, “um tapa de amor” é uma 
contradição da pior espécie. “O perigo de fazer a conexão entre amar e ma-
chucar as pessoas deveria ser evidente.”

A Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Criança garante que 
as crianças sejam protegidas de todas as formas de violência, não importa 
como os adultos tentem justificá-las. O artigo 19 da Convenção diz que: 

“Os Estados Partes adotarão todas as medidas legislativas, administra-
tivas, sociais e educacionais apropriadas para proteger a criança contra 
todas as formas de violência física ou mental, abuso ou tratamento negli-
gente, maus tratos ou exploração, inclusive abuso sexual, enquanto a 
criança estiver sob a custódia dos pais, do representante legal ou de qual-
quer outra pessoa responsável por ela.”

O Comitê que monitora a aplicação da Convenção pelos países deixou claro 
que “violência” inclui castigo físico e que todos os países ratificantes têm a 
obrigação “de se mobilizarem rapidamente para proibir e eliminar todo cas-
tigo físico e outras formas cruéis ou degradantes de castigo contra a criança” 
(Comentário Geral no 8).

Todos os 193 países que ratificaram a Convenção das Nações Unidas sobre 
os Direitos da Criança assumiram a responsabilidade de seus governos de 
garantir os direitos de todas as crianças dentro de sua jurisdição. A responsa-
bilidade não acaba na porta da frente das casas de família. Embora a família 
continue sendo a unidade mais importante para a criança, ela também é o 
maior perigo: na grande maioria dos casos, a violência ou o abuso contra 
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crianças são cometidos por pessoas de seu círculo mais imediato. Mas a Con-
venção não pede a punição dos pais ou a apreensão das crianças. Em vez dis-
so, ela reconhece a obrigação dos países ratificantes de apoiar os pais e ofere-
cer às crianças os cuidados necessários: 

“Caberá aos pais ou, quando for o caso, aos representantes legais, a res-
ponsabilidade primordial pela educação e pelo desenvolvimento da 
criança. Sua preocupação fundamental visará ao interesse maior da 
criança. (...) A fim de garantir e promover os direitos enunciados na pre-
sente Convenção, os Estados Partes prestarão assistência adequada aos 
pais e aos representantes legais para o desempenho de suas funções no que 
tange à educação da criança.”11

Nos últimos 50 anos, o governo da Suécia disponibilizou uma grande varieda-
de de formas de apoio universal aos pais, incluindo uma licença parental gene-
rosa, a redução da jornada de trabalho para pais com filhos pequenos, seguro 
de saúde para os pais que ficam em casa e subsídios para habitação. Em 2009, 
o governo sueco aprovou uma estratégia nacional de longo prazo para oferecer 
apoio e assistência aos pais. Seu objetivo é aumentar o número de relaciona-
mentos positivos entre pais e filhos, ampliando, assim, as possibilidades de que 
as crianças desfrutem de uma vida boa e saudável. Outro objetivo é promover 
a saúde e o desenvolvimento da criança, ao mesmo tempo em que se maximiza 
a proteção contra problemas sociais e de saúde. 

Como podemos educar as crianças sem bater? 
Não existe uma única forma de educar os filhos corretamente, porque todas as 
crianças são diferentes e têm necessidades distintas. O governo sueco não diz 
aos pais como interagir com seus filhos. Os pais e os representantes legais são 
responsáveis pelas crianças e são uma importante fonte de apoio para elas.

O Artigo 5 da Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos da Crian-
ça afirma a importância de que os Estados garantam que os pais proporcio-
nem “à criança instrução e orientação adequadas e acordes com a evolução 

11 The United Nations Convention on the Rights of the Child, Article 18
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de sua capacidade no exercício dos direitos reconhecidos na presente Con-
venção.” O Artigo 18 determina que os pais devem priorizar o interesse 
superior da criança.

Uma educação não-violenta não implica que as crianças estejam livres 
para fazer o que bem entenderem. Os filhos dependem do apoio e da orien-
tação dos pais. Para tornarem-se indivíduos independentes, eles precisam 
tanto de liberdade quanto de limites. 

Nos debates sobre práticas de educação após a II Guerra Mundial, uma 
objeção comum contra a educação não-violenta era que ela equivaleria a 
abandonar as crianças e deixar que elas se virassem por si mesmas. Quando 
o pediatra e pedagogo reformista sueco Gustav Jonsson, durante um pro-
grama de rádio de 1946, foi questionado se ele, por exemplo, deixaria seu 
filho martelar um prego em seu piano, ele respondeu que não permitiria 
que isso acontecesse. De acordo com Jonsson, esse seria o exemplo de uma 
concepção completamente equivocada de uma educação livre, à qual mui-
tos se referem como não-educação. Ele explicou que não era esse o cerne 
das novas ideias. A questão era que existem formas diferentes de dizer não.

Para que uma pessoa alegue que uma educação livre de violência e amea-
ças equivale a nenhuma educação, ela seguramente não conhece os pedago-
gos reformistas dos anos 1940 e a Convenção sobre os Direitos da Criança.

Não existe educação sem conflitos e não existem pais perfeitos. A questão 
é desenvolver relacionamentos mutuamente respeitosos. No relacionamento 
forte, porém delicado, entre pais e filhos, ambas as partes estão, muitas ve-
zes, cansadas, com raiva, frustradas. As pessoas discutem e se conciliam. É 
responsabilidade dos adultos ensinar às crianças como resolver conflitos sem 
usar violência, ameaças e intimidação. E é responsabilidade dos governos 
criar as condições necessárias para as práticas de educação não-abusivas e 
não-violentas, além de oferecer aos pais a ajuda necessária para que eles te-
nham energia e tempo de serem bons modelos para seus filhos.

As pessoas que defendem o castigo físico como forma de educar crianças 
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às vezes alegam que bater é uma forma rápida e eficiente de fazer a criança 
obedecer o adulto. Mas o direito à integridade – ao respeito pelos direitos 
humanos – se aplica tanto a crianças como a adultos. Todas as crianças têm 
o direito fundamental de viverem livres de violência e de tratamentos emo-
cionalmente abusivos.

Houve algum aumento na criminalidade juvenil?
Muitos adultos costumavam achar (e alguns, provavelmente, ainda acham) 
que a criminalidade juvenil pode ser combatida com o uso da força. Às vezes 
surgem argumentos de que os jovens suecos se metem em confusão com 
mais frequência desde que o castigo físico foi banido.

O Conselho Nacional da Suécia para Prevenção do Crime (Brå) presta 
muita atenção à criminalidade juvenil, ao realizar seu trabalho de produzir 
dados e distribuir informações sobre crimes e prevenção. O Conselho relata 
que, segundo os dados disponíveis, houve uma diminuição da criminalidade 
desde meados dos anos 1990, devido, sobretudo, a uma diminuição no nú-
mero de roubos e delitos criminais cometidos por jovens. A participação em 
crimes violentos permaneceu relativamente constante.12 A vasta maioria dos 
jovens que cometem crimes na Suécia não se tornam criminosos habituais. O 
pequeno grupo que o faz é responsável por uma grande parcela dos delitos.

Em outro relatório13, o conselho examina a pesquisa sobre fatores de risco 
que levam à criminalidade. Esses fatores incluem severos transtornos de 
atenção e de comportamento na infância. A personalidade e os padrões de 
comportamento de uma criança se desenvolvem em uma constante intera-
ção entre fatores genéticos e ambientais. A habilidade dos pais para oferecer 
cuidado é crucial para o desenvolvimento da criança. Se os pais têm dificul-
dade de desenvolver um relacionamento emocional forte com o filho ou são 
violentos em seu trato com ele, serão maiores os riscos de que a criança de-
senvolva sérios problemas psico-sociais, o que, por sua vez, aumenta o risco 

12 Brå (Swedish National Council for Crime Prevention), 2008, Brottsutvecklingen i Sverige 
    fram till 2007
13 Brå, 2001:15, Kriminell utveckling – tidiga riskfaktorer och förebyggande insatser 
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de que a criança se envolva em atividades criminosas em al-
gum momento de sua vida.

A atividade criminosa entre jovens e a vulnerabilidade dos 
jovens ao crime são temas de debates constantes na Suécia, assim 
como em muitos outros países. As pesquisas não apresentam qual-
quer indicação de que a criminalidade esteja aumentando entre os 
jovens, mas nós queremos fazer o que for possível para impedir que 
isso aconteça. Identificar fatores de risco e melhorar as medidas pre-
ventivas são uma tarefa importante de pesquisadores, autoridades do 
governo e políticos.

O caminho a percorrer
A mudança de atitude entre os pais suecos pelo abandono da violência foi o 
resultado de uma combinação entre campanhas públicas de informação e a 
legislação. Mas quando isso não é suficiente para mudar a atitude, é preciso 
que várias autoridades, incluindo escolas e pré-escolas, serviços sociais, a po-
lícia e a sociedade civil trabalhem juntas, de modo eficaz, para garantir que as 
crianças tenham a proteção adequada. 

Pesquisas regulares são realizadas para monitorar tendências na violência 
contra a criança na Suécia. Elas têm um papel importante, por garantir que 
sejam tomadas decisões coerentes sobre as ações necessárias. O trabalho de 
combater a violência contra a criança não tem descanso: as medidas preven-
tivas e os esforços para melhorar a proteção legal às crianças, para reabilitá-
las e para proteger as crianças vítimas de violência nunca podem parar.

A maior conquista da Suécia veio quando os pais deixaram de bater nos 
filhos como método de educação e descobriram formas alternativas de resol-
ver conflitos com as crianças. Um apoio cada vez maior aos pais e a melhoria 
das condições de vida para as famílias também tiveram seu papel. Porém, 
alguns pais estão sob maior risco de cometer violência contra os filhos do que 
outros. Alguns se tornam violentos porque se sentem solitários, desespera-
dos, exaustos e desamparados ou, ainda, porque vivem sob pressão financeira 
ou outro tipo de estresse. O maior risco de violência física contra a criança 
acontece quanto o homem é violento com sua parceira. Nesses casos, os fi-
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lhos normalmente sofrem um golpe duplo, por viverem eles mesmos a vio-
lência e ainda testemunharem a agressão contra outros. Entretanto, é impor-
tante lembrar que estamos falando em aumento do risco, não em resultados 
predeterminados.

O que os estudos nacionais da Suécia sobre o abuso infantil provaram é 
que a maioria dos pais que foram castigados quando criança conseguiram 
quebrar esse padrão. Mesmo assim, oferecer apoio aos pais mais vulneráveis 
é uma tarefa importante do governo.14 

Responsabilidade compartilhada
Nenhum país do mundo, não importa quão próspero e bem governado, pode 
facilmente oferecer às crianças a liberdade e a segurança contra violência e 
abuso a que elas têm direito. Para fazer desse projeto uma realidade, é preci-
so dedicação e coragem dos adultos próximos a essas crianças – pais, profes-
sores, vizinhos, parentes, amigos e outros.

A cobertura da mídia sueca ao w30o aniversário da proibição do castigo 
físico no país incluiu uma série de artigos destacando a coragem moral neces-
sária para combater a violência contra a criança. Em um dos artigos sobre 
pessoas que tiveram a coragem de intervir, Johanna, de 18 anos, explica o 
que aconteceu quando ela estava caminhando na rua e escutou gritos vindos 
de um jardim onde um pai batia em seu filho.  

O homem era, provavelmente, três vezes maior que eu, mas eu corri até 
lá, diz ela. Após alguns instantes, o pai empurrou o menino, de uns nove 
anos, para o lado.
– O que você está fazendo é contra a lei, ela disse.
O homem falou para ela não meter o nariz onde não era chamada. Ele 
disse que bater no menino era necessário e acrescentou:
– Você não tem filhos, então não tem nenhum direito de me dizer como 
criar os meus.
Johanna respondeu que não fazia muito tempo que ela tinha deixado de 
ser criança. 

14 Janson, Långberg, Svensson, 2007, Våld mot barn 2006–2007
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– Meus pais não me bateram e eu cresci muito bem.
Então ela disse ao homem que ele tinha um filho adorável e que precisava 
ser um modelo para ele. O pai se acalmou.
– Eu sei que é errado, ele falou. Mas às vezes é muito difícil.

Passaram-se três anos desde aquele verão. Johanna agora tem 21 anos e não 
hesitaria em fazer a mesma coisa de novo. Ela tem orgulho do fato de não ter 
gritado com o homem, mas ter tentado conversar com ele calmamente, e de 
que o menino tenha visto que ela reagiu.15  

Uma sociedade civil atenta a suas crianças e um Estado que apoia os pais e 
defende os direitos das crianças na lei são pré-requisitos para realizar a inter-
minável tarefa de proteger o direito de todas as crianças de crescer sem nun-
ca sofrer violência física ou mental.

15 Aftonbladet, 8 de abril de 2009. Hjältarna som aldrig tvekar.
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– Claro que sim. Nosso profeta Maomé é o nosso modelo e ele 
nunca bateu em ninguém. O profeta nos ensinou que, por sete 
anos, devemos brincar com nossos filhos. Por outros sete anos, 
devemos educá-los. E por mais sete anos, devemos ser seus 
amigos e companheiros.
Abdallah Salah, 
Presidente da Associação Islâmica de Estocolmo

– Exercer a violência contra uma criança é inadmissível para um 
cristão. Jesus deixou um aviso muito claro para todo aquele que 
machucasse uma criança e também disse: “Quem quer que 
acolha uma criança em meu nome, também acolhe a mim.” 
Sven-Bernhard Fast,  
Secretário Geral do Conselho Cristão da Suécia 

– Nenhuma lei judaica decreta punição física para crianças. É 
evidente que os judeus modernos repudiam todo tratamento 
degradante contra crianças.
Morton Narrowe
Rabino-Chefe Emérito 

Eu posso ser um bom muçulmano/cristão/ 
judeu em um país que proíbe o castigo físico?
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